
Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de Reais)

Relatório da Administração em 30 de junho de 2025

Demonstração do Resultado
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de Reais)

	 Nota	 30/06/
Ativo	 explicativa	 2025
Disponibilidades	 4	 22.911
Instrumentos Financeiros	 	 156.934
Aplicações interfinanceiras de liquidez	 5	 14.617
Títulos e valores mobiliários	 6	 62.063
Recompras a liquidar	 7	 17.771
Relações interfinanceiras	 8	 62.483
Instrumentos financeiros derivativos		  -
Outros Ativos	 10	 3.785
Total Ativo Circulante	 	 183.630
Ativo Fiscal Diferido	 11	 2.632
Imobilizado de Uso	 12	 8.606
Intangível	 13	 44.423
Depreciações e Amortizações	 12; 13	 (7.032)
Total Ativo Não Circulante	 	 48.629
Ativo Total	 	 232.259

	 Nota	 30/06/
Passivo	 explicativa	 2025
Depósitos e Demais 
  Instrumentos Financeiros	 	 56.107
Depósitos	 14	 5.431
Relações interdependências	 15	 39.613
Revendas a liquidar	 7	 11.063
Provisões	 	 2.448
Contingências fiscais e trabalhistas	 16	 2.448
Outros Passivos	 17	 41.921
Credores Diversos	 	 -
Patrimônio Líquido	 18	 131.783
Capital Social	 18.a	 50.000
Aumento de Capital	 18.b	 26.087
Reservas de Lucros	 18.c	 55.774
Outros Resultados Abrangentes	 	 (78)
Passivo Total	 	 232.259

	 Nota	 30/06/
	 explicativa	 2025
Receita da Intermediação Financeira		  93.034
Resultado de operações de câmbio	 10.b	 92.444
Resultado de operações com títulos 
 e valores mobiliários		  9.436
Resultado de operações com NDF		  (747)
Resultado de operações com 
  instrumentos financeiros		  (8.099)
Resultado de Intermediação Financeira		  93.034
Outras Receitas Operacionais		  3.832
Receita de prestação de serviços	 19	 138
Outras receitas operacionais	 20	 3.694
Principais Despesas Operacionais		  (68.991)
Despesas de pessoal	 21	 (28.671)
Outras despesas administrativas	 22	 (28.702)
Despesas tributárias	 23	 (4.549)
Outras despesas operacionais	 24	 (7.069)
Despesas de Provisões		  (1.547)
Provisões com contingências fiscais 
  e trabalhistas	 16	 (1.547)
Resultado antes dos Tributos 
 e Participações		  26.328
Tributos e Participações 
  sobre Lucro / (Prejuízo)		  (12.508)
Imposto de Renda e Contribuição Social		  (10.605)
Provisão para imposto de renda	 25	 (5.797)
Provisão para contribuição social	 25	 (4.738)
Ativo fiscal diferido	 11	 (70)
Participação nos Lucros		  (1.903)
Empregados		  (1.903)
Resultado Líquido do Semestre		  13.820
Quantidade de ações:		  50.000
Lucro por ação		  0,2764

As Notas explicativas são parte integrante
 das demonstrações financeiras

	 30/06/2025
Lucro Líquido do Período	 13.820
Ajustes ao Lucro Líquido	 3.970
Depreciações e amortizações	 2.379
Ajustes ao valor de mercado de TVM	 (18)
Provisões para passivos contingentes	 1.547
Atualização de depósitos judiciais	 (8)
Resultado ativo fiscal diferido	 70
(Aumento) / Redução dos 
 Ativos Operacionais	 463.179
Outros ativos	 4.772
Títulos e valores mobiliários	 (62.063)
Instrumentos financeiros derivativos	 (17.771)
Carteira de câmbio comprado	 538.256
Ativo fiscal diferido	 (15)
Aumento / (Redução) dos 
 Passivos Operacionais	 (595.713)
Depósitos	 (9.452)
Relações interdependências	 16.432
Outros Passivos	 (2.808)
Carteira de câmbio vendido	 (525.345)
Negociação e intermediação de valores	 (81.613)
Credores Diversos	 (96)
Pagamentos de imposto de renda 
 e contribuição social	 7.168
Caixa Líquido proveniente de 
 atividades operacionais	 (114.744)
Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizados de uso	 (338)
Aplicações no intangível	 (5.648)
Alienações de imobilizados de uso	 47
Caixa Líquido aplicado em 
 atividades de financiamentos	 (5.939)
Atividades de financiamentos
Aumento de Capital (AFAC)	 26.087
Caixa Líquido (Aplicado em) 
 Atividade de Financiamentos	 26.087
(Redução) / Aumento de 
 Caixa e Equivalentes	 (94.597)
Caixa e equivalentes no início do semestre	 183.545
Caixa e equivalentes no final do semestre	 88.948
(Redução) / Aumento de 
 Caixa e Equivalentes	 (94.597)

As Notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras

Aos Senhores Acionistas, Clientes e Colaboradores do
Ebury Banco de Câmbio S.A.
São Paulo - SP
A Diretoria do Ebury Banco de Câmbio S.A., em cumprimento 
às disposições legais, apresenta as demonstrações financeiras 
acompanhadas das suas respectivas notas explicativas e do relatório 
dos Auditores Independentes, sendo todos referentes ao semestre 
findo em 30 de junho de 2025.
Os documentos foram elaborados de acordo com a Lei das Sociedades 
por Ações, com observância às normas também estabelecidas pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN), pelo Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e de acordo com as normas associadas ao Plano Contábil das 
Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF).
Este documento lista os pontos principais dentre todos os 
processos desenvolvidos durante este semestre pelo Ebury Banco 
de Câmbio S.A.
Desempenho Financeiro
Durante o semestre de 30 de junho de 2025, o Banco apresentou os 
seguintes resultados financeiros em milhares de reais:
- Ativos Totais: R$ 232.259
- Patrimônio Líquido: R$ 131.783
- Lucro Líquido: R$ 13.820
- Patrimônio de Referência: R$ 64.461
- Ativos Ponderados pelo Risco RWA: R$ 486.269
- Índice de Basiléia: 13,03%
- Índice de Eficiência da Receita Líquida: 74,78%
Fatos Administrativos e Corporativos
Conjuntura Nacional no 1º semestre de 2025
O real brasileiro tem apresentado uma recuperação em relação ao 
dólar até agora em 2025, à medida que os riscos fiscais diminuem 
e as altas taxas reais garantem que a moeda continue atraente do 
ponto de vista do carry trade.
Uma breve crise de confiança na gestão fiscal do Brasil levou o real 
ao seu nível mais baixo em relação ao dólar no final de 2024. Desde 
então, a estabilização das questões fiscais, combinada com um am-
biente externo mais construtivo, permitiu que a moeda recuperasse 
algum terreno, tornando-a a moeda com melhor desempenho na 
América Latina até agora em 2025. No entanto, com as eleições pre-
sidenciais de 2026 se aproximando, os riscos fiscais provavelmente 
permanecerão elevados, principalmente devido à possibilidade de 
aumento dos gastos para reforçar a aprovação do governo, o que 
poderia colocar as contas públicas sob escrutínio novamente.
O ceticismo em torno do compromisso do governo com a disciplina 
fiscal, desencadeado pelo anúncio de isenções fiscais para rendimen-
tos inferiores a R$ 5.000/mês em novembro, foi contido pela falta de 
notícias fiscais significativas e pelo recesso do Congresso no início do 
ano. A postura menos agressiva do presidente Lula em pressionar 
por taxas de juros mais baixas também reduziu parte do prêmio de 
risco da moeda, especialmente após a nomeação de seu presidente 
do Banco Central, Gabriel Galípolo, que assumiu o cargo em janeiro.
Além de um cenário doméstico mais favorável, os ativos brasileiros 
se beneficiaram de desenvolvimentos externos positivos. Os 
Estados Unidos impuseram uma tarifa recíproca de 50% ao Brasil, 
o que ficou acima das expectativas, dado o alto regime tarifário 
existente do Brasil em relação aos EUA. O abrandamento dos 
temores de uma guerra comercial entre os EUA e a China, os dois 
maiores parceiros comerciais do Brasil, também proporcionou 
motivos adicionais para otimismo.
No entanto, os desafios fiscais persistem. Os índices de aprovação 
do governo despencaram no início de 2025 como resultado da 
turbulência fiscal de 2024. Inicialmente, os mercados financeiros 
comemoraram a perspectiva de um novo governo em 2026. No 
entanto, a resposta imediata de Lula foi implementar medidas 
de gastos sociais para recuperar a popularidade, reacendendo os 
temores dos investidores quanto à má gestão fiscal. Por outro lado, 
o cumprimento da meta de déficit fiscal de 2024 (0,09% em relação 
à meta de 0,25%) trouxe algum alívio, assim como as garantias 

do ministro da Fazenda, Fernando Haddad, de que a meta será 
cumprida novamente em 2025.
Desde janeiro, várias medidas de apoio às famílias de baixa 
renda foram introduzidas, incluindo saques do FGTS, expansão do 
programa Farmácia Popular, empréstimos consignados e subsídios 
para gás. Essas iniciativas, que beneficiam principalmente grupos 
com alta propensão ao consumo, exerceram pressão ascendente 
sobre a inflação, que permanece acima do limite superior da meta 
(3% + 1,5 p.p.).
Na tentativa de conter a inflação e proteger a moeda, o Banco Central 
do Brasil intensificou seu ciclo de aperto monetário. Em dezembro, a 
taxa Selic foi aumentada em 100 pontos-base, seguida por aumentos 
semelhantes em janeiro e março. Em maio, um aumento adicional de 
50 pontos-base elevou a taxa para 14,75% e, em junho, o aumento 
final de 25 pontos-base colocou a taxa em 15%. A declaração do 
banco central sugere que o ciclo de aperto tenha chegado ao fim, 
podendo voltar a ser flexibilizado ainda em 2025.
Apesar das taxas do banco central próximas de vinte anos, a 
economia continua robusta, impulsionada por uma forte safra 
agrícola e pela resiliência do setor de serviços. Após um crescimento 
estelar de 3,4% em 2024, as autoridades projetam outro ano sólido, 
com Haddad prevendo uma expansão acima de 3%.
À luz desses fatores, revisamos nossas previsões para o real. As 
altas taxas de juros devem continuar a dar suporte à moeda. No 
entanto, com as eleições de 2026 se aproximando, os riscos fiscais 
provavelmente voltarão a ocupar o centro das atenções, adicionando 
um prêmio de risco à taxa de câmbio e moderando nosso otimismo 
em relação ao real.
Conjuntura e Perspectivas para 2025:
a) EUA
Desde o anúncio das tarifas do presidente Trump no “Dia da 
Libertação” (2 de abril), o dólar tem sido o maior perdedor entre as 
moedas do G10, caindo cerca de 9% desde o início do ano, com o 
Índice do Dólar Americano próximo dos mínimos de três anos.
As tarifas desordenadas geraram temores de recessão nos EUA, 
questionaram a liderança americana em comércio e instituições, 
e desencadearam vendas sincronizadas de ativos americanos, 
incluindo ações, títulos do Tesouro e o dólar - um movimento 
raro em tempos de tensão de mercado. O recente rebaixamento 
da classificação de crédito pela Moody’s e preocupações com o 
projeto de lei tributária “One Big Beautiful”, que pode aumentar 
a dívida dos EUA, intensificaram o prêmio de risco sobre o dólar 
e os títulos do Tesouro.
A incerteza comercial persiste, com poucos acordos concretos. 
Apesar de um acordo preliminar com a China, as tarifas de 55% 
sobre produtos chineses permanecem altas. A economia dos EUA, 
embora resiliente, contraiu-se 0,2% no primeiro trimestre, mas 
projeções como a do GDPNow do Fed de Atlanta indicam recuperação 
de quase 4% no segundo trimestre. O mercado de trabalho mostra 
sinais mistos: criação de empregos robusta, salários em alta, mas 
revisões negativas nos dados de empregos e aumento nos pedidos 
de seguro-desemprego sugerem fragilidades.
As preocupações com a independência do Federal Reserve 
aumentaram, mas rumores sobre a substituição de Jerome Powell 
persistem. O Fed enfrenta o desafio de equilibrar uma economia 
possivelmente enfraquecida pelas tarifas e pressões inflacionárias 
crescentes. Declarações recentes do FOMC mantêm tom 
hawkish, mas projeções indicam cortes nas taxas em setembro e 
dezembro, devido à inflação elevada e ao mercado de trabalho em 
desaceleração.
A perspectiva para o dólar segue pessimista. A falta de progresso em 
acordos comerciais, a fragilidade na confiança em ativos americanos 
e a maior flexibilidade do Fed para cortar taxas em comparação 
com outros bancos centrais do G10 sugerem que o euro e a libra 
continuarão a se valorizar frente ao dólar até o final de 2026. 
Tensões geopolíticas podem oferecer suporte temporário ao dólar, 
mas os ganhos devem ser limitados.

b) Zona do Euro
Desde que o presidente Trump anunciou tarifas recíprocas em abril 
de 2025, o euro tem sido uma das moedas com melhor desempenho. 
As preocupações dos investidores sobre o impacto das tarifas na 
economia dos EUA reduziram a confiança em ativos americanos, 
impulsionando fluxos de capital para o euro, que se beneficiou de 
seu status como a principal alternativa líquida ao dólar.
As perspectivas econômicas da zona do euro permanecem 
cautelosamente otimistas. O pacote fiscal de 500 bilhões de euros da 
Alemanha, voltado para infraestrutura ao longo da próxima década, 
deve reduzir a diferença de desempenho econômico em relação 
aos EUA, embora os impactos no crescimento provavelmente só se 
manifestem a partir de 2026. A economia do bloco se recuperou em 
2024 após um fraco 2023, com o crescimento do primeiro trimestre 
de 2025 revisado para robustos 0,6% na base trimestral, o ritmo 
mais rápido desde o terceiro trimestre de 2022. No entanto, esse 
impulso pode ser temporário, impulsionado por um aumento nas 
exportações para os EUA antes da imposição das tarifas.
A inflação na zona do euro retornou à meta de 2% do Banco Central 
Europeu (BCE), com a inflação geral em 1,9% em maio, o menor 
nível desde outubro de 2021. O BCE realizou seu oitavo corte 
consecutivo de juros em maio, com a presidente Lagarde indicando 
que o fim do ciclo de flexibilização está próximo. A postura cautelosa 
do BCE reflete incertezas sobre as políticas comerciais dos EUA e 
a valorização do euro, que subiu 3% em termos ponderados pelo 
comércio desde abril. As previsões de inflação para 2025 e 2026 
foram reduzidas para 1,6% e 1,9%, respectivamente.
As tensões comerciais, especialmente para a economia alemã 
orientada para exportações, representam riscos para o crescimento da 
zona do euro no segundo semestre de 2025. A proposta de Trump de 
tarifas de 50% sobre a UE é provavelmente uma tática de negociação, 
com as tarifas devendo permanecer em 10% para a maioria dos 
produtos, exceto aço, alumínio e automóveis (25%). Dados recentes 
do PMI indicam uma desaceleração, com o PMI composto em 50,2 
em maio, serviços em 49,7 e manufatura em 49,4, apesar de alguma 
recuperação devido à flexibilização da política do BCE.
Mantemos uma visão ligeiramente otimista para o euro. A contínua 
perda de confiança em ativos dos EUA, o estímulo fiscal da Alemanha 
e a provável pausa nos cortes de juros do BCE devem sustentar a 
moeda comum. A redução da diferença nas taxas de juros entre o 
BCE e o Federal Reserve, combinada com um possível corte final de 
juros pelo BCE até o final do ano, reforça nossa perspectiva positiva 
para o euro ao longo de 2025.
c) Reino Unido
Em junho de 2025, a libra esterlina atingiu seu maior valor em mais 
de três anos frente ao dólar, embora tenha tido desempenho inferior 
às principais moedas europeias no acumulado do ano. Apesar 
disso, a libra está bem posicionada para um bom desempenho em 
2025, beneficiada por fatores como a baixa exposição do Reino 
Unido ao protecionismo dos EUA, devido à limitada dependência de 
exportações e à economia voltada para o consumo interno. Além 
disso, a busca do governo por laços mais estreitos com a União 
Europeia é vista como um fator positivo para a moeda.
O Reino Unido teve um início de ano robusto, com crescimento de 
0,7% no PIB no primeiro trimestre, impulsionado pelo setor de 
serviços e consumo interno. No entanto, o segundo trimestre mostra 
sinais de desaceleração, com uma contração de 0,3% em abril, a 
maior desde outubro de 2023. Fatores como reformas tributárias, 
aumento do salário mínimo, custos elevados de energia e incertezas 
no comércio global pressionam empresas e famílias, reduzindo a 
renda disponível e impactando o crescimento.
O mercado de trabalho apresenta sinais preocupantes, com 
aumento do desemprego (4,6%), crescimento de pedidos de 
seguro-desemprego (+33,1 mil em maio) e queda de 109 mil 
em funcionários registrados, a maior desde 2014 fora do período 
pandêmico. Apesar disso, o crescimento salarial permanece elevado 
(5,3%), mas está desacelerando. A inflação, com taxas principais 

(3,4%) e básicas (3,5%) acima da meta do Banco da Inglaterra, 
continua alta, impulsionada por custos de energia e tensões 
geopolíticas no Oriente Médio. Isso sugere que o Banco da Inglaterra 
manterá uma abordagem cautelosa.
Na reunião de junho, o Banco da Inglaterra manteve uma postura 
cautelosa, descrevendo a economia como “fraca” e destacando o 
enfraquecimento do mercado de trabalho. A votação de 6-3 para 
manutenção das taxas foi ligeiramente mais dovish que o esperado, 
mas a linguagem “gradual e cuidadosa” indica relutância em cortes 
agressivos. Apesar desses desafios, a libra esterlina está bem 
posicionada para 2025, beneficiada pela resiliência econômica do 
Reino Unido, laços comerciais favoráveis e uma política monetária 
cautelosa. No entanto, fragilidades nas finanças públicas e no 
mercado de trabalho podem limitar ganhos no curto prazo, tornando 
a trajetória da libra potencialmente volátil.
d) China
O yuan chinês recuperou-se acentuadamente dos mínimos atingidos 
em abril e tem demonstrado uma resiliência excepcional em relação 
ao dólar americano nos últimos meses. A guerra comercial entre os 
EUA e a China entrou em uma nova fase sob o governo Trump 2.0, 
com uma onda de novas tarifas anunciadas desde seu retorno ao 
cargo. As tarifas dos EUA sobre as importações chinesas chegaram 
a impressionantes 145% em seu pico, mas desde então foram 
reduzidas drasticamente após negociações em Genebra e Londres, 
que também garantiram um acordo para a China fornecer terras 
raras e ímãs aos EUA.
Até o momento, o impacto das tarifas sobre a economia chinesa 
tem sido relativamente moderado, com uma antecipação e 
redirecionamento das exportações ajudando a proteger a 
economia por enquanto. Esperamos que as tarifas se reflitam em 
um crescimento mais fraco da economia chinesa no futuro, com 
as restrições comerciais provavelmente reduzindo as exportações, 
diminuindo os investimentos e pesando sobre a confiança do 
consumidor. No entanto, o grau de qualquer desaceleração está 
longe de ser claro e dependerá muito dos termos do acordo 
comercial final e da medida em que a China poderá mitigar essa 
perturbação por meio da diversificação comercial.
O conflito comercial surge em um momento particularmente 
desafiador para a economia chinesa, que ainda está se recuperando 
dos efeitos da crise imobiliária e da fraca demanda interna. Por 
enquanto, há poucos motivos para otimismo em relação ao mercado 
imobiliário, com a população em declínio e os preços das casas 
em queda contínua. Os dados mais recentes são contraditórios. O 
crescimento do PIB superou as expectativas no primeiro semestre 
de 2025, mas é improvável que o forte aumento das exportações 
no segundo trimestre se mantenha, e os dados mais recentes sobre 
vendas no varejo apontam para uma demanda interna fraca.
A China continuou seus esforços de estímulo para apoiar a 
economia durante o longo período difícil em que se encontra, 
com o PBOC anunciando uma série de medidas de estímulo em 
maio. As autoridades enfatizaram ainda mais o foco no consumo, 
e vimos um sucesso particular com o programa de troca. Ainda 
assim, provavelmente serão necessárias medidas de longo prazo, 
especialmente devido ao contínuo mal-estar do setor imobiliário.
O comportamento do yuan, bem como os sinais do regulador cambial 
chinês, sugere que as autoridades chinesas estão satisfeitas com a 
relativa estabilidade do yuan. De fato, nos últimos meses, a moeda 
tem estado efetivamente ancorada ao dólar americano, enquanto se 
desvalorizou em relação a muitas outras moedas. Acreditamos que 
as autoridades chinesas provavelmente se concentrarão em manter 
uma moeda relativamente estável.
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São Paulo, 15 de setembro de 2025.
A Diretoria

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre findo em 30 de junho de 2025

(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Em 30 de junho de 2025
(Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
O Ebury Banco de Câmbio S.A. (“Banco”) é uma instituição de capi-
tal fechado e sua matriz está localizada na Rua Gilberto Sabino, 215 
na cidade de São Paulo - SP, Brasil. O Banco tem como sua única 
acionista e controladora a companhia Ebury Banco Holding Partici-
pações Ltda. O Banco tem por finalidade principal a realização de 
operações e serviços de câmbio, intermediação e a prática de ope-
rações no mercado de câmbio e outras atividades expressamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil. O Banco faz parte do Gru-
po Ebury, sediada em Londres, no Reino Unido. Uma operação que 
resultou na aquisição do capital social do Ebury Banco aprovada pelo 
Banco Central do Brasil em 4 de dezembro de 2023, no qual o novo 
controlador: Ebury Brasil Consultoria S.A., adquiriu a totalidade da 
participação societária, resultando uma nova estrutura:

2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
financeiras
a) As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as diretrizes 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976 e 
alterações da Lei nº 11.638/2007) associadas às normas e instru-
ções do Conselho Monetário Nacional (CMN), pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, e 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando aplicável, e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas 
pela administração na sua gestão. A partir de 1º de janeiro de 2025, 
o banco adotou a Resolução CMN nº 4.966/21 e a Resolução BCB 
352/23, alterando os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
financeiros e optou por utilizar a dispensa da apresentação compa-
rativa nas demonstrações financeiras referentes ao 1º semestre de 
2025 relativamente aos períodos anteriores, conforme o art. 79 da 
resolução CMN nº 4.966/21. A Resolução CMN nº 4.975/21 aprovou 
o CPC 06 - Arrendamento (R2) que trata dos conceitos de ativo de 
direito de uso e passivo de arrendamento, cujas operações, obser-
vadas as condições definidas no referido pronunciamento contábil, 
podem ser reconhecidas no balanço. O Banco figurando como arren-
datário e considerando a faculdade de adoção da norma somente em 
contratos com renovações ou firmados, a partir da sua vigência, não 
teve impactos em suas demonstrações financeiras. O Banco possuí 
um contrato de locação do escritório onde fica sua sede em São 
Paulo, firmado em 2023 e com vigência de 8 anos. b) A apresen-
tação destas demonstrações financeiras está em conformidade com 
a nova estrutura do plano de contas das instituições do sistema 
financeiro nacional (COSIF), de acordo com a Resolução CMN nº 
4.858/2020 e IN BCB nº 426 que entrou em vigor em 01 de janei-
ro de 2025. c) Com intuito de reduzir as diferenças na divulgação 
das demonstrações financeiras entre o determinado pelo COSIF e 
os padrões internacionais (IFRS), o Banco Central do Brasil regula-
mentou, com base na Resolução CMN nº 4.818, de 29 de maio de 
2020, novos procedimentos para elaboração de divulgação dessas 
demonstrações. Adicionalmente a Resolução BCB nº 2, de 12 de 
agosto de 2020, estabeleceu diretrizes e critérios que passaram a 
ser obrigatórios. Entre as principais diretrizes estão: i) a nova es-
trutura e contas do Balanço Patrimonial apresentados por ordem 
de liquidez e exigibilidade; ii) a estruturada revisada de Demons-
tração do Resultado, visando alinhamento ao padrão internacional; 
iii) créditos tributários agora nomeados como “ativo e passivo fiscal 
diferido” e apresentado em grupos distintos no realizável e exigível 
a longo prazo; e iv) evidência em nota explicativa dos resultados 
recorrentes e não recorrentes. O Banco optou por apresentar o ba-
lanço patrimonial ativo e passivo na ordem de liquidez e na exigibili-
dade, respectivamente, nos termos do Art. 23 da Resolução BCB nº 
2, de 12 de agosto de 2020. d) A Administração do Banco aprovou 
as demonstrações financeiras em 15 de setembro de 2025, estas 
estão alinhadas à legislação societária e práticas contábeis adota-
das no Brasil, em consonância tanto com as normas e resoluções 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil quanto pelo Conselho 
Monetário Nacional. As demonstrações incluem as melhores estima-
tivas e premissas quanto à mensuração de instrumentos financeiros 
e provisões para perdas e contingências, apesar das incertezas ine-
rentes aos prazos de realização e valores. Portanto, os resultados 
efetivos podem ser diferentes destas estimativas e premissas. e) 
Moeda funcional: As demonstrações financeiras estão sendo apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional do Banco. Todas as 
informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, 
exceto quando indicado de outra maneira. f) Em 01 de janeiro de 
2025 entrou em vigor os novos critérios contábeis estabelecidos no 
Art. 76 da Resolução CMN nº 4.966/21. A nova norma originou a 
implementação que define as principais políticas contábeis de um 
instrumento financeiro, conforme detalhado na “Sessão 3 - Resumo 
das principais políticas contábeis”. O plano para implementação da 
nova norma, já havia sido preparado pelo departamento contábil do 
Banco, de acordo com o padrão contábil das instituições reguladas 
pelo Banco Central do Brasil (COSIF) e em conformidade com as 
demonstrações no padrão contábil internacional (IFRS). O principal 
impacto após a adoção ocorreu na revalorização dos contratos de 
câmbio futuros a liquidar na data-base de 31 de dezembro de 2024. 
Esses contratos passaram a ser revalorizados pela curva cupom de 
mercado (“MtM ou Marcação a Mercado) em 01 de janeiro de 2025 
e não mais pela taxa Ptax divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
O impacto foi de uma despesa de Variação MtM de R$ 678, em um 
volume notional de contratos a liquidar de R$ 265.015. A partir de 
01 de janeiro de 2025, o Banco passou a reconhecer no Balanço Pa-
trimonial somente a revalorização da carteira de câmbio futuro (For-
wards) pela marcação a mercado conforme a mudança para nova 
norma da Res. 4.966/2021. O Valor notional da contratação passou 
a ser controlado e divulgado apenas em contas de compensação.
3. Resumo das principais políticas contábeis
a) Apuração dos resultados: As receitas e despesas são contabi-
lizadas de acordo com o regime de competência pro rata ao dia. O 
reconhecimento de receitas e despesas são oriundas das operações 
de compra e venda de moeda estrangeira, as transferências interna-
cionais em reais e as operações envolvendo instrumento cambial, de 
acordo com o disposto da Resolução BCB nº 277 de 2022 do Banco 
Central do Brasil, que instituiu o regulamento do mercado de Câm-
bio. A relação das operações, cujos fatos geradores contábeis resul-
tam no reconhecimento da variação e diferenças de taxas são: - 
Exportações e importações de mercadorias e serviços; - Operações 
interbancárias; - Transferências financeiras do exterior; - Transfe-
rências financeiras para o exterior; - Contas em moedas estrangei-
ras no país. - Contratos a termos Os contratos de câmbio podem ser 
celebrados pela liquidação pronta e futura, observada a regulamen-
tação em vigor: Operações de Liquidação Pronta: operações 
cuja liquidação ocorre em até dois dias úteis da data de contratação 
do câmbio; Operações de Liquidação Futura: operações cuja li-
quidação ocorre acima de dois dias úteis da data de contratação do 
câmbio. b) Caixa e Equivalentes de Caixa: São representados 
por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangeira e apli-
cações no mercado aberto. Essas aplicações com vencimentos de 
até 90 dias, visam gerenciar os compromissos de curto prazo e es-
tão reconhecidas pelos respectivos valores de aquisição, com seus 
rendimentos acumulados reconhecidos até a data do balanço. A 
composição das disponibilidades registradas em caixa e equivalen-
tes de caixa está apresentada nas seguintes notas explicativas. - nº 
4 - Disponibilidades; - nº 5 - Aplicações Financeiras de liquidez; - nº 
8 - Conta de Pagamento Instantâneo (Pix); c) Moeda estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira, ou seja, todas não realizadas 
na moeda funcional, são convertidas pela taxa de câmbio da respec-
tiva transação. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data 
do fechamento. Ganhos e perdas resultantes de variações nas taxas 
de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são reconheci-
dos na demonstração do resultado. d) Instrumentos financeiros: 
A instituição mantém seus instrumentos financeiros qualificados 
conforme resolução CMN 4.966/21, BCB 352/23 e regulações com-
plementares. d.1. Classificação de Instrumentos Financeiros: 
Os critérios adotados para a classificação dos instrumentos financei-
ros se fundamentaram no modelo de negócio definido pela Adminis-
tração. A avaliação levou em conta as características dos fluxos de 
caixa contratuais e a verificação de seu alinhamento com o critério 
de “Somente Pagamento de Principal e Juros” (SPPJ). Nesse contex-
to, os instrumentos financeiros foram categorizados da seguinte 
forma: Custo Amortizado (CA): Nesta categoria, são classificados 
os ativos financeiros que a instituição tem a intenção de manter 
para receber os fluxos de caixa contratuais, sem objetivo de venda 
no curto prazo. Tais ativos devem, obrigatoriamente, ter fluxos de 
caixa que se qualificam como SPPJ. A mensuração inicial ocorre pelo 
valor justo, e as despesas e receitas relativas aos custos de transa-
ção são apropriadas ao longo do tempo, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Valor Justo em Outros Resultados Abrangen-
tes (VJORA): Esta categoria é aplicável a ativos financeiros que 
atendem ao critério SPPJ e que são geridos tanto para recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais quanto para venda. A mensuração 
subsequente desses ativos é realizada pelo valor justo, sendo as 
variações registradas em uma conta de “Outros Resultados Abran-
gentes” no patrimônio líquido. Valor Justo no Resultado (VJR): 
Nesta categoria, são classificados todos os demais ativos financeiros 
que não se enquadram nas categorias anteriores. Isso inclui, por 
exemplo, ativos cujos fluxos de caixa contratuais não atendem ao 
critério SPPJ ou que são mantidos com o objetivo de negociação e 
venda. As variações no valor justo desses ativos são reconhecidas 
diretamente no resultado do período. d.2. SPPJ (Somente Paga-
mento de Principal e Juros): Verificou-se que os fluxos de caixa 
contratuais consistem somente em pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal. Observou-se, ainda, que as taxas de juros 
aplicadas não apresentavam variações substanciais que pudessem 
impactar esses fluxos. Após a análise, concluiu-se que as operações 
de câmbio e tesouraria atendem ao critério SPPJ, o que justifica sua 
classificação como Custo Amortizado ou Valor Justo no Resultado 
(VJR). Para novos produtos, o teste será realizado no momento da 
contratação, garantindo a conformidade com as normas regulató-
rias. d.3) Variação Cambial (Hedge): O Câmbio de compra e 
venda são mensurados ao preço da transação acordado com o clien-
te ou contraparte, sendo quaisquer ativos ou passivos em moeda 
estrangeira reavaliados na data da Posição Financeira. O Banco ge-
rencia ativamente seu risco cambial por meio de hedges econômicos 
com vários bancos contrapartes. As exposições do Banco a diferen-
tes moedas são monitoradas diariamente pelo departamento de 
Tesouraria. O departamento de Tesouraria do Banco mitiga o risco 
de mercado utilizando instrumentos de cobertura sob a forma de 
contratos cambiais futuros. Esses contratos mitigam o risco decor-
rente de movimentos nas taxas de câmbio de transações comer-
ciais, ou ativos ou passivos reconhecidos, denominados em uma 
moeda que não é a moeda funcional do Banco, entre a data de início 

do contrato e sua conclusão. A eliminação desse risco também pro-
porciona uma certeza razoável quanto ao montante dos fluxos de 
caixa futuros. e) Ativo circulante e realizável a longo prazo: 
Estão demonstrados pelos valores de custo e/ou realização, incluin-
do, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balan-
ço. Com o objetivo de realizar uma melhor interpretação e concilia-
ção com as notas explicativas. Para o ativo realizável a longo prazo, 
a administração realiza anualmente um estudo com avaliação de 
recuperabilidade de ativos em conformidade com a capacidade do 
banco em geração de rentabilidade futura. f) Ativos imobilizados: 
São demonstrados ao custo de aquisição, líquidos das respectivas 
depreciações acumuladas. As depreciações são calculadas pelo mé-
todo linear. O quadro de depreciação com as taxas praticadas está 
demonstrado na nota explicativa nº 12. g) Ativos intangíveis: 
Adquiridos: São demonstrados ao custo de aquisição, líquidos das 
respectivas amortizações acumuladas. As amortizações são calcula-
das pelo método linear de acordo com a vida útil-econômica estima-
da dos direitos de uso. O quadro de amortização com as taxas pra-
ticadas está demonstrado na nota explicativa nº 13. Desenvolvi-
dos: São demonstrados pelos custos diretos atribuídos aos ativos 
intangíveis desenvolvidos pelo Banco nos termos do CPC 04 (R1) - 
Ativo Intangível (aprovado pela Resolução CMN nº 4.534, de 24 de 
novembro de 2016). Os ativos intangíveis registrados no Banco são 
aqueles que: i) exista viabilidade técnica para disponibilizar para 
uso; ii) a administração tem intenção de concluir e utilizar; iii) o 
Banco tem a capacidade de utilizar o ativo; iv) existe mercado para 
utilização dos desenvolvimentos feitos no ativo; v) utilidade do ati-
vo; e vi) o Banco possui recursos técnicos e financeiros para conclu-
são e utilização do ativo. Os ativos intangíveis desenvolvidos pelo 
Banco estão demonstrados na nota explicativa nº 13. h) Redução 
do valor recuperável dos ativos não financeiros (Impair-
ment): O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, 
ajustando-se o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhe-
cidas no resultado do período, conforme previsto na Resolução CMN 
nº 4.924/21 e em observância ao Pronunciamento Técnico 01, emi-
tido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os valores 
dos ativos não financeiros são revistos anualmente. i) Provisões, 
ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensura-
ção e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passi-
vas, bem como das obrigações legais, são efetuados de acordo com 
os critérios definidos pelo CPC 25, o qual foi aprovado pela Resolu-
ção CMN nº 3.823, de 16 de dezembro de 2009, sendo: Ativos 
contingentes: Não são reconhecidos contabilmente, exceto quan-
do a Administração possui garantias reais ou decisões judiciais favo-
ráveis, sobre as quais não caibam mais recursos, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Provisões: São constituídas le-
vando em consideração a opinião dos assessores jurídicos quanto à 
natureza das ações, a similaridade com processos anteriores e o 
posicionamento de tribunais. São constituídas provisões quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança 
e quando a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria 
uma eventual saída de recursos para a liquidação das obrigações. 
Passivos contingentes: De acordo com o CPC 25, é o termo utili-
zado para passivos que não são reconhecidos contabilmente pois a 
sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de 
um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente 
sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não sa-
tisfazem os critérios de reconhecimento já que são considerados 
perdas possíveis, e devem ser apenas divulgados em notas explica-
tivas (nota explicativa nº 16). As obrigações classificadas como re-
motas não são provisionadas e nem divulgadas. j) Passivo circu-
lante e exigível a longo prazo: Demonstrado pelos valores das 
obrigações assumidas e provisionadas até a data do balanço, com o 
objetivo de realizar uma melhor interpretação e conciliação com as 
notas explicativas. k) Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro - Corrente e diferido: O imposto de renda da pes-
soa jurídica corrente (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro 
(CSLL) corrente foram calculados com base no lucro tributável ajus-
tado, nos termos da legislação vigente à época. Sendo a alíquota de 
IRPJ de 25% (15% mais um adicional de 10% sobre a parcela do 
lucro que excede a R$ 240) e CSLL de 20%. O imposto de renda da 
pessoa jurídica diferido (IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro 
(CSLL) diferido (ativo e passivo fiscal diferido) são calculados sobre 
o valor das diferenças temporárias e base negativa de prejuízo fis-
cal, quando houver, com base nas alíquotas vigentes à época, desde 
que a realização desses ativos seja, comprovadamente, considerada 
provável de ocorrer. l) Resultado recorrente e não recorrente: 
Resultado recorrente refere-se atividades usuais do Banco em seu 
contexto de negócios, ocorridas com frequência no presente e pre-
vistas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente 
caracteriza-se por eventos extraordinários e/ou imprevisíveis, com 
tendência de não se repetir no futuro.
4. Disponibilidades
Composição	 30/06/2025
Banco Central reservas livres em espécie	 80
Depósitos no exterior em moedas estrangeiras	 22.831
Total	 22.911
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5)	 14.617
Total	 37.528
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez
Composição	 30/06/2025
Operações compromissadas - Letras Financeiras 
 do Tesouro Nacional	 7.004
Aplicações em moeda estrangeira	 7.613
Total	 14.617
As operações compromissadas são realizadas com prazo de liquida-
ção em D+1, e são classificadas ao custo amortizado.
6. Títulos e valores mobiliários
Estão classificados na categoria VJORA pelo valor justo e as varia-
ções registradas em “Outros Resultados Abrangentes”, no patrimô-
nio líquido. Os títulos estão custodiados no Sistema Especial de Li-
quidação e de Custódia (SELIC). O valor de mercado dos títulos dis-
poníveis para venda em 30 de junho de 2025, totalizava R$ 62.063.
		  30/06/2025
		  Valor de	 Valor de
Composição	 Vencimentos	 mercado	 custo
Letras Financeiras do
 Tesouro Nacional	 Acima de 609 dias	 62.063	 62.206
Total		  62.063	 62.206
Os títulos públicos, custodiados no SELIC, foram ajustados a valor 
de mercado, em contrapartida á conta de ajuste de valor patrimo-
nial, na mutação do patrimônio líquido, liquida dos efeitos tributá-
rios. Os títulos e valores mobiliários custodiados são classificados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA).
7. Recompras a Liquidar - Outros instrumentos derivativos
A partir de 01 de outubro de 2024 o Banco iniciou operações com 
outros instrumentos derivativos: NDF (Non Deliverable Forward), 
contratos a termo de moedas negociado em mercado balcão e que 
tem objetivo de estabelecer, antecipadamente, uma taxa cambial 
em uma data futura. O Banco pode utilizar estratégias com derivati-
vos como parte de sua política de produtos. A partir de 01 de janeiro 
de 2025, o Banco passou a reconhecer no Balanço Patrimonial so-
mente a revalorização da carteira de câmbio futuro (Forwards) pela 
marcação a mercado conforme a mudança para nova norma da Res. 
4.966/2021. O Valor notional da contratação passou a ser contro-
lado e divulgado apenas em contas de compensação. As operações 
praticadas pelo Banco, em aberto em 30 de junho de 2025, estão 
discriminadas a seguir:
Composição	 30/06/2025
NDF - Valorização Marcação a Mercado Positiva	 648
Câmbio Futuro - Valorização Marcação a Mercado	 16.697
Câmbio Pronto - Valorização Marcação a Mercado	 426
Total Ativo	 17.771
Câmbio Futuro - Valorização Marcação a Mercado	 10.051
Câmbio Pronto - Valorização Marcação a Mercado	 1.012
Total Passivo	 11.063
Total Líquido	 6.707
Os contratos de mercado futuro e os contratos a termos NDF são 
classificados ao valor justo por meio do resultado (VJR).
8. Relações interfinanceiras
Composição	 30/06/2025
Banco Central - conta de pagamento instantâneo (a)	 62.483
Total	 62.483
Os recursos recolhidos junto ao Banco Central do Brasil em Conta de 
Pagamentos Instantâneos (Conta PI), a partir de agosto de 2022, 
passaram a ser remunerados com base na Taxa Selic nos termos do 
Art. 23-A da Resolução BCB nº 195, de 3 de março de 2022.
9. Total de Caixa e Equivalentes de Caixa
Composição	 30/06/2025
Disponibilidades (Caixa) - Nota.04	 37.528
Outros Instrumentos derivativos 
  (Equivalentes de Caixa) - Nota.07	 6.707
Total	 44.235
10. Outros ativos
Composição	 30/06/2025
Devedores diversos - exterior	 118
Valores a receber sociedades ligadas	 167
Despesas antecipadas	 2.133
Impostos e contribuições a compensar	 136
Depósitos judiciais	 213
Adiantamento a Fornecedores	 72
Adiantamentos para viagens	 28
Rendas a receber	 54
Adiantamentos e Antecipações Salariais	 864
Total	 3.785
10.b) Resultado com operações de câmbio
	 30/06/2025
Rendas com Banqueiro no exterior	 101.988
Resultado de câmbio comprado / vendido	 (9.544)
Total	 92.444
11. Ativo fiscal diferido
	 31/12/	 Consti-	 Reali-	 30/06/
Composição	 2024	 tuição	 zação	 2025
Contingências fiscais, 
  trabalhistas e cíveis	 406	 829	 (133)	 1.102
Ajuste ao valor de mercado 
 de Título e valores mobiliários	 50	 15	 -	 65
Provisão PLR Funcionários	 727	 887	 (758)	 856
Provisão de Bônus	 748	 1.348	 (2.080)	 16
Provisão de Prêmio 
 por desempenho	 756	 436	 (599)	 593
	 2.687	 3.515	 (3.570)	 2.632
As bases para constituição do ativo fiscal diferido nos respectivos 
períodos estão abaixo demonstradas:
		  30/06/2025
	 Base	 Base
	 IRPJ	 CSLL	 Ativo
	 25%	 20%	 fiscal
Contingências trabalhistas	 2.449	 2.449	 1.102
Ajuste ao valor de mercado de TVM	 143	 143	 65
Provisão PLR Funcionários	 1.903	 1.903	 856
Provisão de Bônus	 17	 69	 16
Provisão de prêmio por desempenho	 1.316	 1.316	 593
Outros Riscos Fiscais	 -	 -	 -
Total	 5.828	 5.880	 2.632
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Aos Administradores e Acionistas
Ebury Banco de Câmbio S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Ebury Banco 
de Câmbio S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias 
de demonstrações financeiras de entidades de interesse público 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota 2 às demonstrações financeiras 
individuais que descreve que as referidas demonstrações foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, considerando a dispensa de apresentação das cifras 

comparativas nas demonstrações financeiras do semestre findo em 
30 de junho de 2025, conforme previsto na Resolução nº 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução nº 352 do 
Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BCB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição 
a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
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EBURY BANCO DE CÂMBIO S.A.
CNPJ 13.059.145/0001-00

	 30/06/2025
Lucro Líquido do semestre	 13.820
Marcação a mercado de títulos e valores 
 mobiliários - disponíveis para venda	 (33)
Efeitos fiscais	 15
Resultado abrangente do semestre	 13.802

As Notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras

	 Capital	 Aumento	 Reservas	 Outros Resultados	 Lucros
	 Social	 de Capital	 de Lucros	 Abrangentes	 Acumulados	 Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024	 50.000	 -	 41.954	 (60)	 -	 91.894
Adiantamento para Futuro Aumento de capital	 -	 26.087	 -	 -	 -	 26.087
Ajuste ao valor de mercado TVM	 -	 -	 -	 (18)	 -	 (18)
Lucro do semestre	 -	 -	 -	 -	 13.820	 13.820
Destinações:
Reservas de Lucros	 -	 -	 13.129	 -	 (13.129)	 -
Reserva Legal - 5%	 -	 -	 691	 -	 (691)	 -
Saldos em 30 de junho de 2025	 50.000	 26.087	 55.774	 (78)		  131.783
Mutações do 1º Semestre de 2025	 -	 26.087	 13.820	 (18)	 -	 39.889

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

O Banco, fundamentado por estudo técnico, considerando os resultados projetados para os próximos anos, estimou que a realização des-
ses créditos tributários ocorrerá na seguinte proporção:
Descrição	 2025	 2026	 2027	 2028	 2029	 >5 anos	 Total
Valor a ser realizado	 546	 1.091	 995	 -	 -	 -	 2.632
Proporção	 20%	 41%	 38%	 0%	 0%	 0%	 100%
Em 30 de junho de 2025, o valor presente do ativo fiscal diferido, representam R$ 2.632 e foram calculados pela média ponderada dos 
indicadores Índice Nacional de Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA) e índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M).
12. Imobilizado de uso
				    30/06/2025
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Depreciação	 Saldo líquido
Instalações e benfeitorias	 10%	 3.764	 (712)	 3.052
Móveis e equipamentos de uso	 10%	 695	 (413)	 282
Sistema de comunicação - equipamentos	 10%	 310	 (88)	 222
Sistema de processamento de dados	 20%	 3.801	 (2.599)	 1.203
Sistema de segurança	 10%	 36	 (32)	 3
Total		  8.606	 (3.844)	 4.762
O Banco manteve os saldos dos bens registrados no ativo imobilizado ao custo histórico em razão de não terem sido identificados indícios 
de desvalorização. Ressaltamos que esses saldos não excedem o valor recuperável.
Abaixo segue a movimentação dos ativos imobilizados no período:
Composição	 31.12.2024	 Adição	 Baixa	 Reclassificação	 Depreciação	 30.06.2025
Instalações e benfeitorias	 3.338	 -	 -	 -	 (286)	 3.052
Móveis e equipamentos de uso	 341	 -	 (30)	 -	 (29)	 282
Sistema de comunicação	 238	 -	 -	 -	 (16)	 222
Sistema de proc. de dados	 1.104	 338	 (17)	 -	 (222)	 1.203
Sistema de segurança	 5	 -	 -	 -	 (2)	 3
Total Imobilizado	 5.026	 338	 (47)	 -	 (555)	 4.762
13. Intangível
				    30/06/2025
Composição	 Taxa	 Custo de aquisição	 Amortização	 Saldo líquido
Software licença de uso	 20%	 302	 (260)	 42
Projetos finalizados	 20%	 39.037	 (2.928)	 36.109
Desenvolvimentos novos projetos (i)		  5.084	 -	 5.084
Total		  44.423	 (3.188)	 41.235

(i)	 Os ativos intangíveis do Banco estão em desenvolvimento e são registrados pelo método de custo e possuem vida útil definida. A vida 
útil média estimada dos ativos intangíveis é de 8 anos e a amortização iniciará quando da conclusão desses ativos.

	 R$ 39.037 representam projetos finalizados e entrou em produção no primeiro semestre de 2025.
	 R$ 5.084 representam projetos em fase final e entrarão em produção no decorrer do exercício de 2026.
	 Localmente, a Administração fez uma avaliação no 1º e 2º semestre de 2024 e não identificou indícios de impairment, com base no 

estudo de recuperabilidade em conformidade com CPC-04.
Abaixo segue a movimentação dos ativos intangíveis no período:
Composição	 31.12.2024	 Adição	 Baixa	 Reclassificação	 Amortização	 30.06.2025
Software licença de uso	 76	 -	 -	 -	 (34)	 42
Projeto Finalizado	 8.417	 564	 -	 28.917	 (1.789)	 36.109
Desenvolvimentos de novos projetos	 28.917	 5.084	 -	 (28.917)	 -	 5.084
Total Intangível	 37.410	 5.648	 -	 -	 (1.823)	 41.235

14. Depósitos
De acordo com a Resolução do CMN nº 3.426, de 21 de dezembro 
de 2006, é facultado aos bancos de câmbio oferecer contas de de-
pósitos sem remuneração, não movimentáveis pelo titular, cujos re-
cursos sejam destinados à realização de operações ou à contratação 
de serviços relacionados a seu objeto social.
Composição	 30/06/2025
Depósitos a vista - pessoa jurídica (i)	 -
Outros depósitos - conta de pagamento pré-paga	 5.431
Total	 5.431
(i)	 A partir de 01/02/2025 passou a não vigorar recursos de depó-

sito a vista vinculada as remessas da Ebury Soluções.
15. Relações interdependências
Registra-se nesta conta o valor das ordens de pagamento em moe-
das estrangeiras provenientes do exterior, a serem cumpridas no 
país por seu contravalor em moeda nacional, bem como o valor das 
ordens de pagamento originárias do país e ainda não cumpridas no 
exterior.
Composição	 30/06/2025
Ordens de pagamento em moeda estrangeira	 39.613
Total	 39.613
16. Provisões - passivos contingentes
Causas Prováveis	 30/06/2025
Trabalhistas	 2.448
Total	 2.448
O Banco é parte em processos administrativos e ações judiciais de-
correntes do curso normal de suas operações. A Administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, em análise das 
demandas judiciais pendentes e em decisões anteriores às quali-
dades reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir prováveis perdas com as ações em curso: a) 
Processos trabalhistas: O Banco figura como parte em processos 
trabalhistas. Os principais temas abordados nesses processos ver-
sam sobre diferenças salariais, participação nos lucros e resultados 
(PLR), benefícios das normas coletivas, horas extras, indenização 
por danos morais, dentre outros. O montante total discutido das 
ações classificadas com risco provável é de R$ 2.448.
Composição	 30/06/2025
Saldo no início do semestre	 901
Complemento de Provisão no semestre	 1.971
Reversão de Provisão no semestre	 (424)
Reversão de Provisão por pagamento no semestre	 -
Saldo no final do semestre	 2.448
(i)	 No 1º semestre de 2025 foi registrado uma reversão de provi-

são trabalhista no montante de R$ 424, devido a atualização do 
processo trabalhista.

(ii)	 Houve complemento de provisão relativo a processos de recla-
mações trabalhistas no início do semestre de 2025.

O montante total discutido das ações classificadas como risco pos-
sível é de R$ 3.285.
b) Processos Fiscais: O Banco não figura como parte em pro-
cessos fiscais. c) Processos Cíveis: O Banco figura cono parte 
em processos civis diretamente ligados ao consumidor, no qual os 
principais temas abordados são requisição de extratos bancários, 
falhas sistêmicas, falta de documentação na abertura de conta. Não 
há causas prováveis em discussão. O montante total discutido das 
ações classificadas como risco possível é de R$ 186.
17. Outros passivos
Composição	 30/06/2025
Negociação e intermediação de valores	 14.943
Provisão despesas de pessoal	 6.166
Fiscais e previdenciárias (i)	 3.001
Provisão despesas administrativas (ii)	 1.185
Provisão outras despesas operacionais (iii)	 5.068
Provisão de IRPJ e CSLL s/ Lucro (ii)	 5.528
Valores a pagar a sociedades ligadas	 243
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados	 3.471
Provisão para participação nos lucros	 1.903
Operações de clientes NDF	 413
Total	 41.921
(i) Fiscais e previdenciárias - Composição:
Composição	 30/06/2025
Imposto de renda e contribuição social a pagar	 5.528
Impostos e contribuições a recolher 
  sobre serviços de terceiros	 904
Impostos e contribuições sobre salários	 1.278
PIS/COFINS sobre receita operacional	 758
Outros tributos federal/municipal	 44
Imposto de renda sobre remessa ao exterior de clientes	 18
Total	 8.529
(ii)	 Outras despesas administrativas referem-se principalmente a 

processamento de dados, serviços do sistema financeiro e ser-
viços técnicos especializados;

(iii)	 Outras despesas operacionais referem-se a convênios firma-
dos com parceiros.

18. Patrimônio líquido
a) Capital social: O Capital Social, de 30 de junho de 2025 é de R$ 
50.000, sendo composto por 50.000.000 ações ordinárias nomina-
tivas sem valor nominal. b) Aumento de Capital: Em 31 de março 
de 2025 houve aporte para futuro aumento de capital no Banco de 
R$ 26.087, com emissão de novas ações a serem subscritas e inte-
gralizadas pela controladora como ato subsequente á reorganização 
societária deliberada na Assembleia Geral Extraordinária de 06 de 
dezembro de 2024, cujo registro perante a JUCESP permanece, na 
presente data, condicionada a aprovação do Banco central do Brasil.
c) Reserva de lucros
Composição	 30/06/2025
Reserva legal	 10.691
Reserva de lucros à disposição dos acionistas	 45.083
Total	 55.774
No semestre findo em 30/06/2025 foi constituída reserva legal no 
valor de R$ 691.
d) Dividendos: Em 30 de junho de 2025 não foram constituídos 
dividendos mínimos obrigatórios. Conforme previsto no art. 29 do 
Estatuto Social do Banco, o dividendo não será obrigatório no se-
mestre social, pois a administração julgou incompatível com a situa-
ção financeira do Banco. A aprovação do não provisionamento dos 
dividendos mínimos obrigatórios foi registrada em Ata de aprovação 
das Demonstrações Financeiras em 10 de setembro de 2025.
19. Receita de prestação de serviços
Composição	 30/06/2025
Rendas de Corretagem de câmbio	 10
Tarifa TIB recebida	 5
Rendas comissões Parceiros	 123
Total	 138
20. Outras receitas operacionais
Composição	 30/06/2025
Reversão de provisões administrativas	 1.757
Reversão de provisões de contingências	 424
Diferença de Liquidação	 7
Variação monetária ativa	 1.066
Variação Cambial Positiva	 4
Outras receitas operacionais	 436
Total	 3.694
21. Despesas de pessoal
Composição	 30/06/2025
Pessoal, proventos	 15.584
Pessoal, encargos	 5.128
Pessoal, benefícios	 3.580
Honorários	 3.128
Bônus	 525
Encargos sobre bônus	 78
Indenização Non Compete	 283
Pessoal, treinamento	 147
Seleção e contratação	 196
Remuneração de estagiários	 22
Total	 28.671
22. Outras despesas administrativas
Composição	 30/06/2025
Processamento de dados	 8.949
Serviços do sistema financeiro	 9.317
Serviços técnicos especializados	 4.677
Propaganda e publicidade	 146
Amortização e depreciação	 2.379
Aluguéis	 1.503
Comunicações	 154
Outras despesas administrativas	 1.577
Total	 28.702

23. Despesas tributárias
Composição	 30/06/2025
COFINS	 3.787
PIS	 616
Outras despesas tributárias	 146
Total	 4.549
24. Outras despesas operacionais
Composição	 30/06/2025
Comissões pagas a parceiros (i)	 6.674
Provisão para Risco de Crédito - Disponibilidades (ii)	 229
Variação Cambial não realizada	 82
Prejuízo na venda equipamentos	 47
Erro Operacional	 33
Outras Despesas Operacionais	 1
Descontos concedidos s/ Câmbio	 4
Total	 7.069
(i)	 Comissões pagas a parceiros referem-se essencialmente a con-

vênios firmados com parceiros.
(ii)	 Risco de crédito é o risco de incorrer perdas financeiras por 

parte de uma contraparte que não cumpra com suas obrigações 
contratuais, associadas a investimentos financeiros no exterior. 
Os riscos dos investimentos são em aplicações em moedas es-
trangeiras no exterior, e é mitigado através de análise mensal 
realizada pelo departamento de risco global do grupo Ebury.

25. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
O resultado de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
(CSLL) apurado está demonstrado no quadro abaixo:
	 30/06/2025
Apuração da base de cálculo	 IRPJ	 CSLL
Resultado antes das participações e 
 da tributação sobre o Lucro	 24.425	 24.425
	 25%	 20%
Imposto de renda e contribuição social	 (6.106)	 (4.885)
(Adições) / exclusões temporárias	 208	 156
(Adições) / exclusões permanentes	 89	 (9)
Subtotal	 (5.809)	 (4.738)
IRPJ Adicional (10%)	 12	 -
Total	 (5.797)	 (4.738)
26. Limites operacionais
Os requerimentos mínimos do Patrimônio de Referência, do Nível I e 
do Capital Principal, são apurados pela Ebury Banco de Câmbio S.A., 
de acordo com a Resolução CMN nº 4.950, de 30 de setembro de 
2021, por meio de metodologias definidas nas Resoluções CMN nº 
4.955 e nº 4.958, ambas de 21 de outubro de 2021. Em 30 de junho 
de 2025, os limites operacionais estão devidamente atendidos, com 
as informações reportadas entre o Patrimônio de referência e o mí-
nimo exigido para o RWA. A situação do Banco em relação ao risco 
da exposição das operações financeiras está assim representada:
Composição	 30/06/2025
Ativos Ponderados pelo risco RWA 
  (Risk Weighted Asset)	 486.269
Patrimônio de referência para comparação com RWA	 64.461
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA	 38.714
Índice da Basiléia	 13,03%
27. Transações com partes relacionadas
	 30/06/2025	 30/06/2025
	 Ativos	 Receita
	 (Passivos)	 (Despesas)
Comissões a pagar (i)	 (513)	 (5.038)
Ressarcimento de Fopag (ii)	 (457)	 (3.654)
Valores a pagar a Ligadas	 (83)	 -
Valores a receber a Ligadas (iii)	 1.101	 -
Outros valores	 28	 (248)
Total	 76	 (8.940)
(i)	 Comissões pagas por fechamento de câmbio de clientes exclu-

sivos da Ebury Soluções e Ebury Facilitadora.
(ii)	 Ressarcimento de folha de pagamento para Ebury Soluções: 

Salários, Encargos, Benefícios, Provisões Férias e 13º Salário.
(iii)	Valores a Receber da Ebury Partners UK Limited.
a)	 As transações com partes relacionadas foram realizadas em 

condições usuais de mercado no tocante a encargos e prazos;
b)	 Remuneração do pessoal-chave da Administração.
Os membros da Diretoria são remunerados com valores compatíveis 
com as responsabilidades de cada um e coerentes com a comple-
xidade das operações realizadas, sem comprometer a geração de 
resultados e sua destinação, inclusive pela constituição de reservas.
O Banco incorreu nos seguintes pagamentos de valores fixos e va-
riáveis aos Diretores:
Composição	 30/06/2025
Bônus pagos	 549
Proventos	 3.128
Encargos sociais	 289
Total	 3.966
28. Gerenciamento de risco operacional
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro 
de 2017, art. 32º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. gerencia seus 
riscos operacionais em consonância com as disposições regula-
mentares e com as melhores práticas do mercado. A Diretoria 
está consciente e engajada na gestão do referido risco, tendo de-
finido e aprovado a política de gerenciamento, coordenado as ati-
vidades de gestão relacionadas a esse risco e disponibilizado re-
cursos humanos e materiais adequados para tal fim. A estrutura 
está disponível em seu site na seção “Governança Corporativa” 
(https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
29. Gerenciamento de risco de mercado
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 25º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. possui estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado, que é compatível com a natu-
reza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição em taxas de juros e taxas de câmbio da instituição. As 
aplicações financeiras são concentradas em ativos de emissão do 
governo federal. A política de gerenciamento de risco de mercado 
contempla decisões relativas à utilização de derivativos e hedge. A 
estrutura está disponível em seu site na seção “Governança Corpo-
rativa” (https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
30. Gerenciamento de risco de liquidez
Em observância ao que estabelece a Resolução CMN nº 4.557, de 
23 de fevereiro de 2017, art. 37º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. 
possui política de gerenciamento de risco de liquidez compatível com 
a complexidade de suas operações e adequada ao fluxo de entra-
das e saídas das operações de câmbio das quais intermedia, além 
das saídas para liquidar compromissos administrativos. A estrutu-
ra está disponível em seu site na seção “Governança Corporativa” 
(https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
31. Gerenciamento de capital
Os objetivos do Ebury Banco de Câmbio S.A. na gestão de capital 
concentram-se principalmente nos seguintes aspectos: •  Cumprir 
as exigências estabelecidas pelos órgãos reguladores dos mercados 
onde opera; • Salvaguardar a capacidade operacional para que con-
tinue proporcionando retorno aos acionistas e benefícios aos demais 
“stakeholders”; e • Manter base de capital para suportar o desenvol-
vimento de seus negócios. A adequação da quantidade de capital do 
Banco e o seu uso são monitorados por meio de técnicas baseadas 
em orientações estabelecidas pelo Comitê da Basileia, e na forma 
orientada pelo Banco Central do Brasil, para fins de supervisão. As 
informações exigidas são submetidas periodicamente ao órgão com-
petente. A estrutura está disponível em seu site na seção “Governan-
ça Corporativa” (https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
32. Gerenciamento dos riscos sociais, ambientais e climáticos
Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.557, de 23 de fevereiro de 
2017, art. 38º, o Ebury Banco de Câmbio S.A. gerência seus riscos 
sociais, ambientais e climáticos por meio de diretrizes, papéis e res-
ponsabilidades e melhores práticas. Além disto, o Ebury Banco de 
Câmbio S.A. tem sua política de responsabilidade social, ambiental 
e climático, divulgada a todos os seus colaboradores, nos termos 
da Resolução CMN nº 4.945, de 15 de setembro de 2021. A políti-
ca está disponível em seu site na seção “Governança Corporativa” 
(https://br.ebury.com/governanca-corporativa/).
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33. Análise de sensibilidade
A Ebury Banco de Câmbio S.A. exerce a gestão do risco de mercado em conformidade com o estabelecido nos normativos emitidos pelo 
Banco Central do Brasil, fazendo uso das melhores práticas de mercado, atuando de forma conservadora e mantendo a exposição de 
risco de mercado dentro dos limites definidos, visando minimizar a materialização das perdas, uma vez que estas podem impactar seu 
Patrimônio de Referência (PR) e consequentemente degradar as condições de normalidade operacional e continuidade de seus negócios. O 
quadro abaixo demonstra os valores das exposições relacionadas aos riscos, usando como teste de sensibilidade, considerando um cenário 
de deterioração dessas exposições.
1. Cálculo do índice de Basiléia
						      ADC.	 RWACPAD	 RWASP	 RWAMPAD	 RWAOPAD
Período	 PR (100)	  RWA	 % IB	  LIMITE	 LIMITE	 CAP	  (700)	  (750)	  (770)	 (870)
jan-25	 54.718	 475.989	 11,5%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 35.761	 157	 63.419	 376.651
fev-25	 54.621	 428.543	 12,7%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 37.545	 191	 14.156	 376.651
mar-25	 57.552	 431.514	 13,3%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 34.010	 236	 20.617	 376.651
abr-25	 57.711	 435.556	 13,3%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 35.066	 209	 23.630	 376.651
mai-25	 60.362	 472.006	 12,8%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 47.132	 188	 48.034	 376.651
jun-25	 64.461	 486.269	 13,3%	 10,5%	 8,0%	 2,50%	 16.028	 186	 93.403	 376.651
O Índice de Basileia da instituição registrou um avanço para 13,3% 
em junho, em comparação com os 11,5% do inicio do semestre 
(Janeiro). Essa melhoria é atribuída a dois componentes principais: 
a) O desempenho financeiro consistente, com um Lucro Líquido (LL) 
acumulado de R$ 13.820; b) A redução da parcela RWAcam, que 
por sua vez influenciou a parcela RWApad. Esta queda é reflexo do 
monitoramento da exposição cambial da instituição no último dia 
do mês.
2. Composição do RWA
		  RWACPAD	 RWASP	 RWAMPAD	 RWAOPAD
Período	  RWA	 (700)	 (750)	 (770)	 (870)
jan-25	 475.989	 35.761	 157	 63.419	 376.651
fev-25	 428.543	 37.545	 191	 14.156	 376.651
mar-25	 431.514	 34.010	 236	 20.617	 376.651
abr-25	 435.556	 35.066	 209	 23.630	 376.651
mai-25	 472.006	 47.132	 188	 48.034	 376.651
jun-25	 486.269	 16.028	 186	 93.403	 376.651
RWAcpad: Ao longo do semestre, a parcela RWAcpad manteve-se 
estável, com uma única exceção em junho. Nesse mês, uma parte 
do RWAcpad foi reclassificada como RWAdrc. Vale lembrar que o 
RWAdrc compõe o RWAmpad e refere-se especificamente às expo-
sições ao risco de crédito de instrumentos financeiros na carteira 
de negociação. RWAsp: Representa a menor parcela do RWA total. 
Essa parcela se refere ao cálculo do capital requerido para os riscos 
associados aos serviços de pagamento. O valor é obtido aplicando-se 
20% sobre a média dos últimos 12 meses do saldo contábil na conta 
de depósito de pré-pagamentos. RWAmpad: Tem sido uma fonte 
de considerável oscilação e imprevisibilidade ao longo do último se-
mestre. O RWAmpad é composto pelas parcelas RWAjur1, RWAjur2, 
RWAdrc e RWAcam. Dentre essas, a RWAcam é a principal respon-
sável pelas maiores oscilações e pela imprevisibilidade observada. 
Para lidar com essa questão, a partir 31 de julho de 2025, passamos 
a trabalhar em parceria com as equipes de Tesouraria e Backoffice 
para monitorar de perto a exposição cambial no D0. Uma exposição 
cambial bem controlada e próxima de zero é crucial para manter a 
parcela RWAmpad baixa, o que, por sua vez, resulta em um menor 
consumo do PR. Vale lembrar que a exposição cambial é definida 
como a diferença entre as posições de moeda (comprada e vendida) 
no final de cada mês. RWAopad - O início do semestre marcou a 
implementação da Resolução BCB 356/23, que introduziu uma nova 
metodologia de apuração para as instituições financeiras reguladas 
pelo Banco Central. A principal mudança é que na base de cálculo 
passa a ser considerada as contas de receitas e despesas em valor 
absoluto, diferentemente da abordagem anterior, que utilizava a di-

ferença entre elas. Para mitigar o impacto inicial dessa transição, 
o BCB permitiu um faseamento da aplicação. Isso significa que o 
cálculo do RWAopad será a diferença entre o valor apurado pela me-
todologia antiga e a nova, somando-se um percentual gradativo ao 
longo dos anos: 2025: 25% / 2026: 50% / 2027: 75% / e a partir de 
2028: Adoção total da nova metodologia. Em 30 de junho a parcela 
RWAopad é de R$ 913.584 pela metodologia nova (R$ 197.738 em 
31 de dezembro de 2024 pela metodologia antiga).
34. Ouvidoria
O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em funcio-
namento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por 
meio da Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020.
35. Resultado não recorrentes
No 1º semestre de 2025 o Banco não incorreu em qualquer “Resul-
tado não recorrente” que requer divulgação em separado em suas 
demonstrações financeiras.
36. Eventos subsequentes
O grupo Ebury Brasil realizou um planejamento de reestruturação 
societária com objetivo de simplificar as operações no Brasil, di-
minuindo o número de empresas do grupo por meio de incorpora-
ções em curso, as quais estão pendentes de aprovação pelo Banco 
Central do Brasil. A Reorganização está alinhada com a estratégia 
de otimização das estruturas societárias e de negócios do Grupo 
Ebury. Com isso, pretende-se reduzir custos em áreas administrati-
vas e com o cumprimento de obrigações acessórias, além de tornar 
a administração conjunta mais eficiente ao gerar aproveitamento de 
sinergias, o que resultará em benefícios de natureza patrimonial e 
financeira para a Companhia e demais empresas do Grupo Ebury. 
Assim o resultado esperado será uma incorporação reversa, no qual 
a Ebury Banco de Câmbio S.A. incorporará Ebury Banco Holding 
Participações Ltda., Ebury Brasil Holding Ltda. e Ebury Brasil Consul-
toria S.A., de uma só vez no mesmo ato societário da incorporadora. 
O Banco está pleiteando ao Banco Central do Brasil, Departamento 
de Organização do Sistema Financeiro (Deorf): (i) Requerimento de 
autorização para alteração de controle societário, em observância 
ao disposto no artigo 3º, inciso II, da Resolução CMN nº 4.970, de 
25 de novembro 2021 (“Resolução CMN 4.970/21”); e (iv) Reque-
rimento de autorização para aumento de capital e alteração de con-
trato social, em observância ao disposto no artigo 3º, incisos VI e XI, 
da Resolução CMN 4.970/21. O requerimento ao DEORF foi enviado 
em 10 de dezembro de 2024 via STA (Sistema de Transmissão de 
Arquivos do Banco Central), junto com estatuto social. Em reunião 
preparatória com DEORF, a expectativa de aprovação será até 31 de 
outubro de 2025.


